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LEI Nº 3.026, DE 30 DE ABRIL DE 2019.  

(Autor: Ver. Vagne Azevedo Simão) 

 
Introduz alterações na Lei 2.960 de 29 de agosto de 
2018.  

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, em conformidade com o § 7º do 

Artigo 46, da Lei Orgânica Municipal, promulgo a seguinte Lei:  

 
Art. 1º - A Lei nº 2.960 de 29 de agosto de 2018 passa a ter a seguinte redação: 

 
Art. 1° Ficam as Unidades de Saúde, Públicas e Privadas, com sede no âmbito do 

Município de Cabo Frio, obrigadas a fornecerem a todos os pacientes e a seus representantes 
legais, cópia do seu prontuário ou Boletim de Atendimento Médico (BAM) no ato de 
comunicação de alta, ou quando requisitado. 
 

§ 1º. A cópia do prontuário médico ou do Boletim de Atendimento Médico (BAM) que 
se refere a presente norma deverá conter todos os medicamentos destinados ao paciente, bem 
como a informação precisa de todos os procedimentos que o mesmo foi submetido. 
 

§ 2º. A cópia do prontuário médico ou do Boletim de Atendimento Médico (BAM) 
deverá ser fornecida pela Unidade de Saúde ao profissional médico no ato de comunicação de 
alta, que o repassará ao paciente, familiar ou responsável, mediante recibo. 
 

§ 3º. A cópia do prontuário médico ou do Boletim de Atendimento Médico (BAM) 
deverá ser fornecida pela Unidade de Saúde quando solicitado pelo paciente, familiar ou 
responsável e não sendo caso de alta, será fornecido pela Unidade de Saúde, mediante recibo.  
 

Art. 2º - Fica expressamente proibida a liberação do paciente, sem que o mesmo receba 
o seu prontuário médico, sob pena de negligência. 
 

Art. 3º - No caso de solicitação pelo paciente ou por seus representantes legais para 
obtenção da cópia do Prontuário Médico ou do Boletim de Atendimento Médico (BAM) por 
meio de fotos, deverá ser concedido o acesso imediato à informação disponível, sob pena de 
infração administrativa nos termos da Lei. 
 

Parágrafo único- Para todos os demais casos o prazo para fornecimento de prontuário 
será de 5 (cinco) dias. 
 

Art. 4º - Fica expressamente proibida a cobrança de qualquer quantia para a emissão de 

cópia do prontuário de atendimento médico, para os hipossuficientes nos termos da Lei. 
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Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, definindo as sanções cabíveis 

no caso de seu descumprimento. 
 

Art. 6º - Esta Lei entra em Vigor na data da sua publicação. 
 

Câmara Municipal de Cabo Frio, 30 de abril de 2019. 

 

 

LUIS GERALDO SIMAS DE AZEVEDO 

Presidente 


